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  A posição doutrinária da Igreja Presbiteriana do Brasil é expressa em seus “símbolos de fé”, que apresentam o modo Reformado e Presbiteriano de compreender a Escritura. São esses símbolos a Confissão de Fé de Westminster e seus catecismos, o Maior e o Breve. Como Editora oficial de uma denominação confessional, cuidamos para que as obras publicadas espelhem sempre essa posição. Existe a possibilidade, porém, de autores, às vezes, mencionarem ou mesmo defenderem aspectos que refletem a sua própria opinião, sem que o fato de sua publicação por esta Editora represente endosso integral, pela denominação e pela Editora, de todos os pontos de vista apresentados. A posição da denominação sobre pontos específicos porventura em debate poderá ser encontrada nos mencionados símbolos de fé.
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  Resgatando a visão bíblica da lei e da graça
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  A DISSOCIAÇÃO entre lei e graça tem sido uma das características da igreja evangélica dos nossos dias. As frases seguintes constituem o ensinamento típico que estamos acostumados a ouvir:


  Na lei: Para desestimular o adultério, o meio utilizado foi o apedrejamento.


  Na graça: Para desestimular o adultério, o meio utilizado é o amor a Cristo.


  Na lei: Para estimular a contribuição, o meio utilizado foi o medo do devorador.


  Na graça: Para estimular a contribuição, o meio utilizado é o amor a Cristo.


  Essas palavras parecem piedosas e cristãs, mas, na realidade, roubam dos fiéis a verdadeira apreciação tanto da lei como da graça. Primeiro, confundem as distinções bíblicas da lei e contrapõem a graça a aspectos já cumpridos daquela, esquecendo, entretanto, aqueles que permanecem válidos. Segundo, colocam a graça como se fosse uma aprovação tácita da parte de Deus para uma postura comportamental subjetiva e aleatória, na qual definimos o “amar a Cristo” como uma proposição indescritível, que age meramente como elemento de persuasão, contrariando a objetividade e clareza do ensinamento de Jesus sobre este tema: “Se me amais, guardareis os meus mandamentos” (Jo 14.15).


  O contraste é aprofundado a cada passo desses ensinamentos, comumente enraizados em uma compreensão teológica dispensacionalista. Um autor contrastou a lei e a graça do seguinte modo:


  É isto que Deus quer revelar à sua igreja. Você vive debaixo da graça e não debaixo da lei. Porque quando se faz uso da lei estando em graça, para alcançar certo objetivo, mesmo que certo, mas se o meio utilizado estiver errado, o resultado é a separação de Cristo e o cair da graça…


  Assim, o próprio poder da graça salvadora de Cristo é diminuído, aventando-se a possibilidade de uma queda da graça, quando atenção é dada à lei.


  Nada mais distante das verdades bíblicas. Nada mais contrário à intenção do nosso Soberano Criador e Redentor, que nos deu com tanta propriedade a sua lei para que conhecêssemos a sua vontade proposicional para conosco – como trilha de vida a ser caminhada debaixo das misericórdias divinas – tanto nos seus aspectos temporais do Antigo Testamento, como no aspecto permanente de sua lei moral. Nada mais estranho ao conceito da graça divina – transformá-la em uma força conflitante daquilo que emana da natureza divina, em vez de compreendê-la como uma bênção triunfante que resgata pecadores por serem quebradores de uma lei que é santa, justa e boa.


  É exatamente esse contexto que faz com que o livro Lei e Graça, do Dr. Mauro Meister seja tão pertinente e necessário. Ele não somente responde com acuidade às perguntas frequentes que surgem nesse dilema artificial traçado pelo evangelicalismo dos nossos dias, como também analisa a fundo as diferentes nuances e aspectos da representação escriturística da lei de Deus.


  Alicerçado na teologia dos reformadores e apresentando uma visão calvinista, o autor vai até a história mostrando como distinções bíblicas importantes sobre o uso da lei auxiliam a igreja na compreensão da questão, apresentando aos fiéis uma forma válida e eficaz de pautarem a vida pela vontade prescritiva do nosso Deus.


  Dr. Mauro Meister analisa, ainda, as reações que têm surgido na igreja à compreensão da lei, apresentando os efeitos de cada um dos posicionamentos na saúde doutrinária de cada segmento. A forma como nosso Senhor Jesus Cristo interagiu com a lei de Deus é especialmente pertinente a esse debate. Várias páginas são dedicadas a essa apreciação, de muito valor didático.


  A terceira pessoa da Santíssima Trindade recebe destaque especial no final do livro. Ali, notamos o papel todo especial da lei na santificação operada pelo Espírito Santo de Deus, na vida dos redimidos.


  Recomendo com intenso entusiasmo este livro à igreja, certo de que tal estudo irá fundamentar uma vida de maior santidade e apreço pelas verdades divinas, ao mesmo tempo em que atende a necessidade corrente de obras exegeticamente sólidas, de Teologia Reformada, por autores nossos – que compreendem a situação eclesiástica de anorexia espiritual que atravessamos. Que esse estudo sólido produza fruto abundante não somente ao intelecto, mas principalmente ao fervor e comunhão real que deve ser experimentado na obra de disseminação do evangelho de Cristo.


  Presb. Solano Portela


  INTRODUÇÃO
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  UM CRISTÃO VERDADEIRO jamais deixaria de dizer que o crente vive debaixo da graça de Deus, e tão somente pela graça. Essa visão clara ensinada pelos reformadores em oposição aos erros da igreja católica trouxe um novo fôlego à pregação do evangelho de Cristo desde então. Foi como a descoberta do Livro da Lei nos tempos do rei Josias (2Rs 22.8-13), uma redescoberta da verdade que estava oculta. O evangelho estava “perdido” no meio das tradições da igreja daquela época e a Reforma foi o movimento usado por Deus para “redescobrir” a sua verdade ao seu povo. No entanto, da mesma forma como essa redescoberta não se deu em um só instante, mas foi um processo gradativo, as verdades do evangelho voltaram mais uma vez a serem paulatinamente cobertas pelo erro doutrinário, pela ênfase demasiada em aspectos secundários e pela falta de entendimento das doutrinas centrais das Escrituras. Atualmente, nos encontramos nesse estado nebuloso em que conceitos e tradições angariadas ao longo dos anos confundem, em muitas áreas, a visão bíblica e cristalina do evangelho. Uma dessas áreas é justamente a relação entre a lei e a graça de Deus. Neste livro tento esclarecer qual é essa relação dentro da perspectiva bíblica.


  Esse foi um dos problemas mais sérios enfrentados pelos cristãos da era apostólica. Qual foi o assunto em pauta do primeiro concílio cristão conforme o registro de Atos 15? Exatamente a relação entre a lei de Moisés e a graça de Deus como era então apresentada pelos apóstolos.


  Os apóstolos e presbíteros de Jerusalém se reuniram para debater esse problema, objetivando chegar a uma conclusão. Primeiro apareceu um grupo dizendo que se os novos crentes não fossem circuncidados não poderiam ser salvos (At 15.1). Paulo e Barnabé entraram em grande contenda com os que mantinham essa posição e decidiram recorrer aos anciãos em Jerusalém (At 15.2). Quando os apóstolos chegaram a Jerusalém, um grupo de crentes provenientes do farisaísmo insistiu na questão: para serem salvos os gentios precisavam ser circuncidados e observar a lei de Moisés (At 15.5). Reuniram-se os apóstolos e presbíteros. Pedro tomou a palavra e deu o seu parecer: os gentios são purificados pela fé (At 15.9); tanto os judeus como os gentios são salvos pela graça do Senhor Jesus (At 15.11). A multidão ficou em silêncio, Paulo e Barnabé tomaram a palavra e contaram as maravilhas que Deus estava realizando entre os gentios (At 15.12). Tiago então falou ao concílio interpretando o texto de Amós 9.11-12. Sua conclusão e parecer foram:


  (…) não devemos perturbar aqueles que, dentre os gentios, se convertem a Deus, mas escrever-lhes que se abstenham das contaminações dos ídolos, bem como das relações sexuais ilícitas, da carne de animais sufocados e do sangue. Porque Moisés tem, em cada cidade, desde tempos antigos, os que o pregam nas sinagogas, onde é lido todos os sábados (At 15.19-21).


  Esse parecer, aprovado unanimemente pelo concílio, foi enviado em forma de carta a Antioquia por mãos de Paulo, Barnabé, Barsabás e Silas. Ensina-nos Lucas que a igreja se alegrou grandemente com aquele parecer. Foi o primeiro debate público da igreja sobre os temas lei e graça, ou lei e evangelho.


  Mas esse não seria o fim das controvérsias em torno da relação entre a lei e a graça. O assunto ainda aparece outras vezes nos escritos do Novo Testamento. Paulo o retoma em suas cartas. O mesmo faz Tiago.


  Por que o assunto continuava a levantar perguntas? O que estava em jogo quando se discutia a relação entre a lei e a graça ensinadas nas Escrituras? Quais são os grandes problemas encontrados?


  De um lado, encontramos no meio do povo de Deus grupos que enfatizam o papel da graça de tal modo que se esquecem do propósito de Deus ao dar a sua lei ao seu povo. Alguns se tornam tão extremos em sua posição que chegam a ser acusados de libertinos. Do outro lado, encontramos grupos que se apegam à lei de tal maneira que parecem, literalmente, escravos dela. Vivem debaixo da lei de tal forma que fica difícil enxergar em que a graça de Deus opera em suas vidas. Esses são acusados de estarem voltando à salvação pelas obras e de prática do legalismo.


  Qual é a perspectiva bíblica sobre o assunto? Como chegar ao equilíbrio? As respostas a essas questões vão além da apresentação de uma formulação teológica, mas, como toda teologia séria, afetam todo o modo de vida daqueles que as buscam. Minha intenção ao escrever sobre esse assunto é trazer a perspectiva bíblica e confessional ao leitor comum, não ao teólogo ou acadêmico. Confesso ter levado um bom tempo para entender essa relação na perspectiva correta que a Teologia Reformada nos legou. Não que haja um pensamento único e absoluto sobre a matéria entre os reformadores e reformados, mas fica claro e evidente que entre os reformados do passado, conforme expressaram seu pensamento nas confissões históricas, havia certa concordância sobre o papel da graça e a sua relação com a lei.


  Depois de estudar e entender, percebi que a visão bíblico-reformada ajuda o cristão a desfrutar de ambas as coisas: do beneplácito da graça e do auxílio da lei, cada uma de acordo com o papel que a elas é estabelecido na própria Escritura. Deixar de entender essa relação é perder a essência do ensino bíblico. Ainda que sejam distintas, a lei e a graça de Deus são inseparáveis. De nossa visão sobre a lei depende a nossa visão sobre a graça.


  J. Gresham Machen, famoso teólogo norte-americano, escreveu em 1946 a respeito dessa relação:


  Assim sempre é: uma visão pequena da lei sempre traz o legalismo à religião; uma visão ampla da lei faz do homem um que busque a graça. Queira Deus que esta visão ampla possa novamente prevalecer.1


  1


  ESTAMOS SOB A LEI
OU SOB A GRAÇA?
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  CREIO QUE A PERGUNTA no título do capítulo reflete um dos maiores problemas de interpretação das Escrituras para o novo crente em Cristo e, infelizmente, para muitos crentes antigos também. Ensina-se com muita naturalidade que o Antigo Testamento é aquela parte da Bíblia que corresponde à lei e, o Novo Testamento, a parte que ensina sobre a graça de Deus. Essa associação parece funcionar como um elemento-chave, quase que “natural”, para a interpretação da relação entre o Antigo e Novo Testamentos. No entanto, essa interpretação, que à primeira vista parece natural, é um pensamento falacioso que traz consigo muitos problemas.


  Posso dizer isso depois de ter “testado” vários grupos de pessoas, alunos de Escola Dominical, estudantes de seminários ou de pós-graduação, com a seguinte pergunta: Como associar lei, graça, Antigo e Novo Testamentos? A resposta, quase que invariavelmente, tem sido a seguinte relação:


  
    
      
        
          	
            Lei
          

          	
            >
          

          	
            Antigo Testamento
          
        


        
          	
            Graça
          

          	
            >
          

          	
            Novo Testamento
          
        

      
    

  


  Essa resposta é sintomática: ela reflete um entendimento confuso do ensino bíblico acerca da lei e da graça de Deus ensinadas na Bíblia. É verdade que a pergunta em si não ajuda muito porque limita o horizonte do ouvinte a esses quatro elementos como se eles tivessem uma relação mecânica, em que os pares precisam ser alinhados, como indicado no quadro.


  Mas o fato é que muitos leitores estudam a Bíblia com essa relação em sua mente: associam a lei a um elemento que pertence exclusivamente ao período do Antigo Testamento e a graça a um elemento neotestamentário. Quando paramos para pensar nas implicações dessa associação, podemos perceber que ela é problemática. Se o Antigo Testamento é exclusivamente o período da lei, como responder às seguintes perguntas:


  Houve salvação no tempo do Antigo Testamento?


  Se houve, como foram salvos os crentes que viveram naquele período já que ninguém, segundo o Novo Testamento, é salvo pelas obras da lei?


  Ora, qualquer pessoa que já leu a Carta aos Hebreus sabe que os “santos” do Antigo Testamento eram, de fato, crentes e salvos. E esses santos foram salvos pelas obras da lei? Claro que não, foram salvos pela graça, por meio da fé, em Cristo. Portanto, a graça de Deus não é exclusiva do Novo Testamento e ausente no Antigo Testamento. Quando o crente no Antigo Testamento depositava a sua fé em Iavé2 e naquilo que Iavé havia ordenado e prometido no tabernáculo, ele estava dizendo que o seu salvador era Cristo, que a sua redenção estava na obra do Messias prometido. Tenho, às vezes, a impressão de que alguns chegam a pensar que havia outra forma de salvação no período do Antigo Testamento, completamente distinta da pessoa de Cristo, ao contrário do que afirma Atos 4.11-12:


  … Jesus é pedra rejeitada por vós, os construtores, a qual se tornou a pedra angular. E não há salvação em nenhum outro; porque abaixo do céu não existe nenhum outro nome, dado entre os homens, pelo qual importa que sejamos salvos.


  Em tempo algum existiu, nem existirá, salvação fora da pessoa e obra de Cristo. Ao comentar Hebreus 10.1 (“… visto que a lei tem sombra dos bens vindouros, não a imagem real das coisas, nunca jamais pode tornar perfeitos os ofertantes, com os mesmos sacrifícios que, ano após ano, perpetuamente, eles oferecem.”), Calvino afirma:


  Sob a lei foi apontado em linhas rudes e imperfeitas o que no evangelho é demonstrado em cores vivas e graficamente distintas… Para ambos o mesmo Cristo é exibido, a mesma justificação, santificação e salvação; e a diferença está apenas na maneira de pintar ou de demonstrar.


  Mas – ainda assim temos de perguntar – onde se encaixa a lei do Antigo Testamento com relação ao crente? Nesse campo, muitas outras perguntas podem ser levantadas:


  • Como devemos entender a lei hoje?


  • Para que serve a lei?


  • Pode a lei ajudar os crentes a entender a vontade de Deus?


  • Pode a lei nos servir no processo da santificação?


  As respostas a essas perguntas são fundamentais ao processo de compreensão da Bíblia e da vida cristã.


  Penso que grande parte das conclusões erradas a esse respeito é fruto do estudo apressado, descontextualizado e mal orientado de textos do Novo Testamento. A falta de um método de interpretação coerente que considera o todo da revelação de Deus nas Escrituras, causa esse tipo de erro.


  As Escrituras nos foram dadas para serem lidas e entendidas como um todo, e não em partes isoladas e estanques. Já me deparei com livros que ensinam a estudar a Bíblia dizendo que a parte mais importante é o Novo Testamento e que o Antigo Testamento pode ser usado mais por “interesse histórico”. Esse tipo de visão não ajuda o estudante a ter uma visão equilibrada do ensino bíblico sobre a lei e a graça.


  Dentre muitos textos, observe alguns que podem ser mal interpretados e levar o leitor a conclusões errôneas sobre a relação entre lei e graça.


  João 1.17


  … a lei foi dada por intermédio de Moisés; a graça e a verdade vieram por meio de Jesus Cristo.


  Ao ler esse texto fora do contexto, a primeira conclusão tirada é que a graça de Deus só passa a operar depois da vinda de Cristo, ou ainda, que lei e graça são excludentes. Para muitos, a graça veio como um substituto da lei e Jesus Cristo como um substituto de Moisés. Porém, essa interpretação não é sustentável diante do contexto e da teologia bíblica como um todo. É certo que João contempla muitos contrastes existentes entre o período antes da vinda de Cristo (a antiga dispensação) e o tempo que agora é chegado (a nova dispensação); entre uma das principais figuras da antiga dispensação (Moisés) e aquele que veio cumprir de modo pleno as promessas feitas anteriormente (Jesus). Mas isso não implica contraste e exclusão e sim complementaridade e plenitude: Cristo veio fazer o que a lei e Moisés não podiam fazer. A lei era uma figura de Cristo, uma sombra, que agora é manifestada na sua verdade plena. A vinda física de Cristo e sua encarnação não limitam a sua obra eterna. A sua graça já era operante nos tempos de Moisés e antes dele.


  Gálatas 2.16


  … o homem não é justificado por obras da lei, e sim mediante a fé em Cristo Jesus, também temos crido em Cristo Jesus, para que fôssemos justificados pela fé em Cristo e não por obras da lei, pois, por obras da lei, ninguém será justificado.


  Uma leitura rápida do texto de Gálatas sem o seu contexto faz com que o leitor coloque as “obras da lei” em oposição à “fé” (representando respectivamente a lei e a graça). Ora, se já existe um pré-entendimento que associa a lei ao período do Antigo Testamento e a fé e graça ao tempo de Jesus Cristo (Novo Testamento) – e normalmente há – a conclusão mais lógica desse leitor será que a salvação, como nós a entendemos, existe somente depois da vinda de Cristo. Sem considerar o todo da teologia, fica impossível chegar a uma conclusão diferente. Assim sendo, parece que no Antigo Testamento não há verdadeira ou permanente salvação, pois como alguém poderia ser justificado no tempo da lei? Mas não foi essa a intenção do apóstolo Paulo ao escrever aos Gálatas. Volto ao que considero o problema principal nesse tipo de interpretação: associar a lei ao Antigo Testamento e a graça ao Novo Testamento.


  Nosso estudo deve ser orientado levando em consideração o contexto e as perguntas que devemos fazer ao texto. Desse modo, não podemos deixar de perguntar: ao que Paulo se refere quando menciona “obras da lei” e “fé em Cristo” nesse contexto? Aos períodos do Antigo e Novo Testamentos? É certo que não! Assim sendo, a interpretação do texto deve ser diferente das conclusões acima. Na relação lei e graça, o texto nos ensina que, sem fé, em qualquer tempo, é impossível ser salvo e que pelas obras da lei ninguém será (ou foi) justificado. A única oportunidade meritória de viver pela lei foi dada a Adão, que a perdeu quando pecou. Depois disso, ninguém jamais foi ou será justificado pelas obras da lei. Ainda nessa relação, podemos aprender que, em qualquer tempo, aquele que crê em Cristo pode ser justificado, antes de sua vinda, crendo na promessa e, depois de sua vinda, na promessa já cumprida.


  Romanos 6.14


  … o pecado não terá domínio sobre vós; pois não estais debaixo da lei, e sim da graça.


  Imagine a interpretação deste texto com o entendimento prévio da lei associada ao período do Antigo Testamento e a graça ao Novo. Como entender a fé e vida dos homens e mulheres de Deus durante o período do Antigo Testamento? Estavam eles tão somente debaixo da lei em contraste com os crentes a quem Paulo escreve em Roma? Essa seria a conclusão lógica de uma leitura que não leva em conta o todo das Escrituras. E suas consequências são terríveis. Teríamos de admitir que no Antigo Testamento não existiram santos, e Abel, Noé, Abraão e tantos outros citados na “galeria da fé” em Hebreus 11 foram, na verdade, dominados pelo pecado e nunca alcançaram a salvação ou a plena graça de Deus. A interpretação que retira a graça do Antigo Testamento faz com que a salvação fosse inoperante durante aquele tempo.


  Romanos 10.4


  … o fim da lei é Cristo para a justiça de todo o que crê.
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